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2, 

lrot)elêiS aprovada em 8 de de 

recebeu a Proposta REGULAMENTO 

de 

com as 

Metodologia de 

3, a Comissão 

PARLAMENTO E 

CONSELHO relativo à redução ou eliminação de direitos aduaneiros sobre as 

mercadorias originárias da Ucrânia [COM (2014)166]. 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Economia e Obras Públicas, 

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que 

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

PARTE 11- CONSIDERANDOS 

- A presente iniciativa diz respeito à Proposta de Regulamento do 

Europeu e do Conselho relativo à redução ou eliminação de direitos aduaneiros sobre 

as mercadorias originárias da Ucrânia. 

2- É mencionado na presente iniciativa que, em 21 de novembro de 2013, a Ucrânia 

anunciou a suspensão dos preparativos para a assinatura do Acordo de Associação, 

incluindo uma zona de comércio livre abrangente e aprofundado (ZCLAA) com a UE. 

3 - Na sequência dos acontecimentos que se verificaram recentemente no país e, 

atendendo aos desafios políticos, económicos e de segurança que se colocam à 

Ucrânia, em 6 de março de 2014, o Conselho Europeu declarou a sua intenção de 

apoiar a estabilização económica do país por meio de um pacote de medidas que 

inclui a concessão de preferências comerciais autónomas. 



anexo 

é um da 

e da Parceria tem 

uma relação cada vez mais estreita com a que vá além da mera 

e a realização de no 

e da integração económica. 

6 Neste contexto, a União Europeia e a Ucrânia negociaram em 2007-2011 um 

Acordo de Associação que inclui uma zona de comércio livre abrangente e 

aprofundado (ZCLAA), que foi rubricado em 2012 por ambas as partes. 

abrigo das disposições da ZCLAA, a União Europeia e a Ucrânia devem criar 

progressivamente uma zona de comércio livre ao longo de um período de transição 

com a duração máxima de 1 O anos, a contar da data de entrada em vigor do Acordo 

de Associação, em conformidade com o artigo XXIV do '-"'''"'r,...,... Geral sobre Pautas 

e de 1994. 

7 - ainda, mencionado na presente iniciativa que, à luz dos desafios políticos, 

económicos e de segurança sem precedentes que se colocam à Ucrânia, e a fim de 

apoiar a sua economia, é conveniente não esperar pela entrada em vigor das 

disposições do Acordo de Associação relativas a uma zona de comércio livre 

abrangente e aprofundado (ZCLAA), mas sim antecipar a sua aplicação por meio de 

preferências comerciais autónomas e iniciar, unilateralmente, a redução ou eliminação 

dos direitos aduaneiros da União sobre mercadorias originárias da Ucrânia, em 

conformidade com a lista de concessões estabelecida no anexo 1-A do Acordo de 

Associação. 



à 

e 

1 O - ainda, referido que, tendo em conta a urgência do caso, deve aplicar-se uma 

exceção ao prazo de oito semanas referido no artigo 4. 0 do Protocolo n.0 1 relativo ao 

papel dos Parlamentos nacionais na União Europeia, anexo ao Tratado da União 

Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

11 - Quanto à incidência orçamental, é mencionado na presente iniciativa que a União 

Europeía terá uma perda de receitas aduaneiras correspondente a 487 milhões de 

euros (brutos) por ano. No entanto, é de observar que se trata de estimativas, tendo 

em conta a situação económica na Ucrânia, e que poderá haver alterações. 

as suscitar as seguintes 

a) Da Base Jurídica 

Artigo 207.0
, n. 0 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

A política comercial comum implica uma gestão uniforme das relações comerciais com 

os países terceiros, nomeadamente através de uma pauta aduaneira comum e de 

regimes comuns relativos às importações e às exportações, prevendo em consonância 

um conjunto de mecanismos de eliminação das restrições ao comércio e das barreiras 

alfandegárias, ao mesmo tempo que cria instrumentos e medidas de salvaguarda do 

comércio livre e não fraudulento. 

1 
Regulamento (UE) n. o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 20 ll, que 

estabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros 
do exercício das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13). 

4 



Deste termos dos 3. 207. 

comercial comum é 

por do 

PARTE 111 - PARECER 

face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1 Não cabe a apreciação do princípio da subsidiariedade, na medida em que a 

matéria em causa é da competência exclusiva da União. 

2. relação à iniciativa em análise, o processo de está 

8 de de 2014 

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão 

(Carlos Costa Neves) (Paulo Mota Pinto) 

PARTE VI -ANEXO 

Relatório da Comissão de Economia e Obras Públicas 
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PARTE 11- CONSIDERANDOS 

- CONCLUSÕES 



do e à 

ou eliminação de direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias da Ucrânia 

COM (2014) 166 final. 

A supra identificada iniciativa deu entrada na Assembieia da República a 13 de março 

corrente e, atento o seu 

acompanhada dos 

em 

as 

1 a 3. 

e 

e 



ê Objetivo 

anos, a em 

bilateral e, progressivamente, em 

económica. 

uma associação política e 

Sendo a Ucrânia um país parceiro prioritário no âmbito da Política Europeia de 

Vizinhança (PEV) e da Parceria Oriental, foi negociado e rubricado em 2012 um Acordo 

de Associação que importa a criação gradual de uma zona 

e aprofundado (ZCLAA), a num período 

duração máxima 

face à 

e 

anos. 

em conta os 

que se a este país, o declarou 

comércio 

transição com a 

a 

de março de 2014, apoiar a estabilização económica da Ucrânia por 

a6 

medidas 

onde se incluem a concessão de preferências comerciais autónomas. 

Assim, a presente Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo à redução ou eliminação de direitos aduaneiros sobre as mercadorias 

originárias da Ucrânia COM (2014) 166 tem como base essa intenção declarada pelo 

Conselho Europeu e a necessidade de antecipar os efeitos pretendidos com o já citado 

Acordo de Associação. 

Esta medida visa a redução ou eliminação unilaterat por parte da União, dos direitos 

aduaneiros sobre as mercadorias originárias desse país, em conformidade com a lista 



anexo ao e ao 

• Principais aspetos 

A Proposta Regulamento está dividida em 7 artigos. 

ao 

a 

os 

em 

é 

o 

produtos e dos procedimentos correspondentes previstas no capítulo secção 2, 

título IV, do Regulamento (CEE) 2454/93 e dos métodos de cooperação 

administrativa previstos nos artigos 121.º e 122.º do mesmo regulamento, a 

participação da Ucrânia numa cooperação administrativa efetiva com a União, a fim de 

evitar qualquer risco de fraude e a abstenção por parte da Ucrânia de introduzir novos 

1 Previstas na lista de concessões estabelecida no anexo 1-A do Acordo de Associação. 

2 
De acordo com o anexo I do presente regulamento. 



incumprimento por parte da das condições impostas, a 

pode ser total ou pardal de acordo com o que for apurado pelo processo de inquérito 

da responsabilidade da Comissão. 

- O artigo 5.!? prevê uma cláusula de salvaguarda, segundo a qual, no caso de as 

importações de um produto originário da Ucrânia3 causarem, ou ameaçarem causar, 

dificuldades graves aos produtores produtos ou 

a Comissão pode os 

comum a esse 

a possibilidade da Comissão pelo 

Aduaneiro; 

- O artigo 7.!? prevê a vigência deste Regulamento a partir do dia seguinte da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia e até 1 de novembro de 2014 ou em 

data anterior, sempre e quando a Comissão publique o respetivo aviso no Jornal Oficial 

da União Europeia. 

3 
Produto inscrito no Anexo I. 

Esta aplicação é feita sob reserva das condições e em conformidade com os procedimentos previstos nos artigos 11.º 11.2-A do 
Regulamento (CE) n.º 55/2008 do Conselho, que são aplicáveis mutatis mutandis. 



ser 

é certo em 

antecipada desta zona o em 487M€, 

para a União Europeia deve ser devidamente acompanhado, em função da volatilídade 

da situação econômica ucraniana, que pode atingir contornos calculados para a 

nossa economia. 

3. Princípio da subsidiariedade - análise de acordo com o artigo 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

uma 

do 

com 

executada a política comercial comum. 

as o 

termos 

e o 

A política comercial comum constitui um dos principais instrumentos 

em é 

externas da União Europeia e é da competência exclusiva da União (artigo 3.º do 

TFUEL sendo a contrapartida pelo estabelecimento de uma União Aduaneira entre os 

Estados membros. 

A política comercial comum implica uma gestão uniforme das relações comerciais com 

os países terceiros, nomeadamente através de uma pauta comum e 



PARTE 111- CONCLUSÕES 

Face aos considerandos que a Comissão Economia e Obras 

no seguinte sentido: 

A e 

e vem a 3, 

5 
Artigo 3.1 (ex-artigo 2.9 TUE) 

L A União tem por objetivo promover a paz, os seus valores e o bem~estor dos seus povos. 
L A Uníão proporciona aos seus cidadãos um espaço de liberdade, segurança e justiça sem fronteiras internos, em que seja assegurada a fivre circufação de pessoas, em 
conjugação com medidas adequadas em matéria de controlas na franteíra externa, de asílo e imigração, bem como de prevenção da criminaiidade e combate a 
fenômeno. 
3. A União estabelece um mercado interno. Empenha-se no desenvolvimento sustentável do Europa, assente num crescimento económfco equilibrado e na estabifídade dos 
preços, numa economía social de mercado altamente competítíva que tenha como meta o pleno emprego e progresso soda!, e num elevado nível de proteção e de 
melhoramento da qualidade do ambiente, A União fomenta o progresso científico e tecnológico. 
A União combate a exclusão social e as discriminações e promove a justiça e a proteção sociais, a igualdade entre homens e mulheres, a solídariedade entre as gerações e a 
proteção dos direitos da criança. 
A União promove a coesão económica, socíal e territorial, e o sofídoriedade entre os Estados-Membros, 
A União respeita o riqueza da suo diversidade cultural e lingufstíca e vefa pela salvaguardo e pelo desenvolvimento do património cultura! europeu. 
4. A União estabelece uma união económica e monetário cuja moeda é o euro. 
5. Nas suas relações com o resto do mundo, a União afirma e promove os seus valores e interesses e contribuí para a proteção dos seus cídadãos. Contribuí para a paz, a 
segurança, o desenvolvimento sustentável do planeta, a sofídariedade e o respeito mútuo entre os povos, o comércio livre e equítativo, a erradicação da pobreza e a proteção 
dos direitos do Homem, em especial os da criança, bem como para a rigorosa observância e o desenvolvímento do direito internacional_ incluindo o respeito dos principias da 
Corto das Nações Unidos. 

A União prossegue os seus objetivos pelos meios adequados, em função das competências que lhe são atribuídos nos Trotados. 
lnPTCE) 

1. A política comercial comum assento em prindpíos uniformes, designadamente no que diz respeito às modificações pautais, à celebração de acordos pautais e comercíais 
sobre comércío de mercadorias e servíços, e aos ospetos comerciais do propriedade intelectual, ao investimento direto, à uniformização dos medidas de 
liberalização, à política de exportação, bem como às medidas de defesa comercial, tais como as medidas a tomar em caso dumping e de subsídios, A política comercial 
comum é conduzida de acordo com os principias e objetivos da ação externa da União. 
2. O Parlamento Europeu e o Conselho, por meio de regulamentos adotados de acordo com o processo legislativo ordinário, estabelecem os medidos que definem o quadro em 
que é executada a político comercial comum 



e é da 

União (artigo 3.º do pelo que não cabe à Comissão de Economia e Obras 

Públicas analisar a observância do princípio da subsidiariedade; 

D) A Comissão de Economia e Obras Públicas dá por concluído o escrutínio da 

presente iniciativa, devendo o presente parecer ser remetido à Comissão dos 

os devidos nos termos da 43/2006, de 

de agosto. 

o a 

mesma na 

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão 

(Fernando Jesus) (Pedro Pinto) 


